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RESUMO

O diagnostico da criação de matrinxã na Região Metropolitana de Manaus foi feito com questionários aplicados a piscicultores registrados no IDAM e classificados conforme a categoria do empreendimento. Micro piscicultores corresponderam a 94% da amostra. As estruturas de cultivo utilizadas são viveiros de barragem (50%), canais de igarapé (35%) e barragens (15%). Os juvenis de matrinxã são obtidos principalmente por doação do governo do estado (91%). Práticas de manejo dos viveiros, biometrias, controle da densidade e reajuste das taxas de alimentação não são realizados por grande maioria dos micro piscicultores. Todos os piscicultores usam ração extrusada (100%) complementada por resíduos agrícolas (28%) e outros suplementos (5%). O IDAM presta assistência técnica nas propriedades de micro (88,7%) e pequeno porte (50%). A produção é comercializada principalmente em Manaus (76%) e nos municípios sede (24%). O licenciamento ambiental da atividade é inexistente para micro (72%) e pequenos piscicultores (50%), e a legislação ambiental constituem um dos principais entraves ao desenvolvimento da atividade (23%), seguida por dificuldades de acesso ao crédito (23%) e assistência técnica insuficiente (15%). O porte da atividade influencia diretamente na adoção de praticas de manejo e sucesso da produção da matrinxã no entorno de Manaus. 
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1- Introdução

A Região Metropolitana de Manaus (R.M.M.) é também conhecida como Grande Manaus, e reúne 8 municípios do Estado do Amazonas em processo de conturbação (Manaus, Iranduba, Novo Airão, Careiro da Várzea, Rio Preto da Eva, Itacoatiara, Presidente Figueiredo e Manacapuru). Foi criada em 30 de maio de 2007 pela Lei n.º 52/2007.

          A Região Metropolitana representa 60% da população do Amazonas e cerca de 14,89% da população da Região Norte do Brasil. Em 2009, 1.700ha de área alagada produtiva foram responsáveis por mais de 80% da produção do estado do Amazonas (GANDRA, 2010). A piscicultura é praticada nos mais diversos sistemas de produção utilizando diferentes estruturas de cultivo. As principais espécies são tambaqui, matrinxã e pirarucu. Por ser a segunda espécie mais cultivada nos empreendimentos de aqüicultura na Amazônia Ocidental (IBAMA, 2009; GANDRA, 2010), o matrinxã tem importante papel na piscicultura regional devido à ampla aceitação pelo mercado consumidor local (IZEL e MELO, 2004). 

A ampla aceitação da espécie pelos piscicultores se deve a boa adaptação ao ambiente de confinamento, rápido crescimento, bom aproveitamento do alimento artificial (IZEL et al., 2004),  com altas taxas de retorno de capital, baixo custo de produção em relação ao valor de mercado (IZEL e MELO, 2004). Apesar de sua importância, a piscicultura da matrinxã apresenta alguns problemas ao longo da cadeia produtiva (BALDISSEROTTO et al, 2005) dentre os quais a limitada oferta de alevinos devido à sazonalidade da reprodução  e elevado canibalismo nas primeiras fases do desenvolvimento (SAMPAIO, 2010; CECARELLI, 1997).   

Faz-se necessário o ordenamento da cadeia produtiva da matrinxã, por meio de bases técnicas que subsidiem políticas públicas estratégicas para o desenvolvimento da piscicultura no Estado. Contudo, para isso é importante realizar um diagnostico dos diferentes elos da cadeia produtiva, e este trabalho tem como objetivo realizar um levantamento de dados sobre o segmento de produção da matrinxã em cativeiro, nos municípios da Região Metropolitana de Manaus, como base para elaboração de plano estratégico melhoria da produção desta espécie em cativeiro.

2- Material e métodos


O trabalho foi realizado nos meses de novembro e dezembro de 2011. Após levantamento dos piscicultores da RMM junto ao Instituto de Desenvolvimento Agropecuário e Florestal Sustentável do Estado do Amazonas (IDAM) e Secretaria Executiva Adjunta de Pesca e Aqüicultura (SEPA), foram selecionados apenas os criadores de matrinxã, os quais foram divididos de acordo com a classificação proposta pela RESOLUÇÃO/CEMAAM/Nº 01/08 - DE 03 DE JULHO DE 2008, que considera a seguinte classificação: Porte Micro: Até 2 (dois) ha de lâmina d’água por propriedade; II - Porte Pequeno: Área superior a 2 (dois) ha até 10 (dez) ha de lâmina d’água por propriedade; III - Porte Médio: Área superior a 10 (dez) ha até 50 (cinqüenta) há; IV - Porte Grande: Área superior a 50 (cinqüenta) ha por propriedade.


Os piscicultores entrevistados foram escolhidos aleatoriamente em cada grupo para visita e aplicação dos questionários, feitas com auxílio do corpo técnico do IDAM nos diferentes municípios. Preferencialmente abordava-se proprietários e na ausência deles, os encarregados da propriedade (caseiro).
3- Resultados e discussão


Dos 1605 piscicultores cadastrados no IDAM para o Estado do Amazonas, 880 (54,89%) estão na RMM. Destes, 166 (19%) são criadores de matrinxã. Deste total, 46 piscicultores de matrinxã foram entrevistados que corresponde a 28% do total de criadores. Foram aplicados 42 questionários para os proprietários e 4 para caseiros. Entre os entrevistados, 43 (93,4%) foram caracterizados como micro produtores, 2 (4,4%) como pequenos produtores e 1 (2.2%) como médio produtor (Tabela 01).  

Tabela 01. Aplicação dos questionários aos piscicultores de matrinxã. Mi= Micro piscicultor, P=pequeno piscicultor, M= Médio piscicultor.

	Município
	Produtores Matrinxã
	Total

	
	Mi
	P
	M
	

	
	N
	%
	N
	%
	N
	%
	

	Manaus
	30
	65
	
	
	
	
	30

	Presidente Figueiredo
	1
	2
	
	
	
	
	01

	Rio Preto da Eva
	1
	2
	
	
	1
	2
	02

	Manacapuru
	5
	13
	1
	2
	
	
	06

	Careiro da várzea
	0
	0
	
	
	
	
	00

	Careiro Castanho
	0
	0
	
	
	
	
	00

	Iranduba
	2
	4
	1
	2
	
	
	03

	Novo Airão
	4
	8
	
	
	
	
	04

	TOTAL
	43
	94
	2
	4
	1
	2
	46



Os micro piscicultores tem idade entre 41 e 62 anos, com escolaridade variando de 1º a 2º grau e 90% reside na propriedade. Todos praticam outras atividades agrícolas. Entre os pequenos piscicultores as idades registradas foram 50 e 65 anos, sendo o primeiro sem escolaridade e o segundo com segundo grau completo. Ambos residem na propriedade. O médio piscicultor possui 50 anos e curso superior completo; não mora na propriedade e possui uma empresa legalmente constituída com 4 funcionários permanentes. O nível de escolaridade do piscicultor potencializa o desenvolvimento da atividade por meio da profissionalização e foco da atividade. Barbosa e Lima (2016), Sampaio Nakauth et al (2015) e Sarah et al (2013) observaram perfil semelhante em outros municípios dos Estados do Amazonas e do Acre. 


De modo geral o principal objetivo dos piscicultores, independente do porte é a venda do pescado (96%), havendo também complementação da dieta familiar (04%). Micro e pequenos piscicultores complementam a renda da piscicultura com atividades agropecuárias e oferta de serviços de lazer (balneários); Flexibilizam a adoção de tecnologias e tem como principal fator limitante da produção a falta de orientação técnica.


Já a piscicultura de médio porte tem finalidade exclusivamente comercial, sem atividades secundárias na propriedade, e o maior lucro obtido está relacionado principalmente aos investimentos que realiza tanto em infra-estrutura, equipamentos e assistência técnica.


Em levantamento feito por Gandra (2010) foi verificado que produção de piscicultura na Região Metropolitana de Manaus (RMM) supria mais de 80% da demanda do estado, a qual ainda era complementada pela produção dos estados vizinhos. No caso do matrinxã, o autor aponta indicadores de produtividade de 2,4 toneladas para cada 100m³ em canal de igarapé e 6 toneladas por hectare em viveiros escavados ou de barragem.

Em relação à localização, as propriedades visitadas estão distribuídas ao longo das principais rodovias do Estado, quais sejam BR 174 (Manaus-Boa Vista), AM 010 (Manaus-Itacoatiara), AM 352 (Manaus-Novo Airão), AM 070 (Manaus-Manacapuru). 
Em 85% dos casos os micros piscicultores estão localizados em ramais distantes entre 2 e 10 km da estrada principal e muitas vezes de difícil acesso. As estruturas de cultivo da matrinxã mais utilizadas pelos micros piscicultores são viveiros de barragem (51%) e canais de igarapé (35%). Viveiros escavados são utilizados em menor proporção (14 %).  Entre os pequenos piscicultores registrou-se uso de viveiro de barragem (50%) e canal de igarapé (50%). O médio piscicultor cultiva matrinxã em viveiro escavado.


Os canais de igarapé consistem de modo geral (85%) em um módulo de produção com 100 metros de comprimento e largura variável de 4 a 15 metros, com profundidade média de 1 metro, totalizando volumes de 400 a 1500m3. As áreas inundadas por viveiros de barragem variam entre 177 e 20.000 m2 por propriedade, enquanto que viveiros escavados ocorrem com áreas alagadas de 200 a  800m2. Não foi observada criação de matrinxã em tanques-rede. 


Oliveira et al (2012) não observou padronização da estrutura de criação de peixes entre as mesorregiões do Estado do Amazonas, mas aponta predomínio de tanques rede na mesorregião Centro Amazonense, onde estão localizados os municípios estudados. Verificamos nesta área predomínio de viveiros de barragem e canais de igarapé.


A origem dos juvenis, que predomina na maioria dos piscicultores é de  empresas privadas dos Estados do Amazonas e São Paulo, cujos preços variam de R$ 200,00 a R$450,00/milheiro. Há em menor proporção aqueles que recebem doações de juvenis da SEPROR/IDAM (8,6%). Oliveira et al. (2012) destaca a oferta de doações de juvenis da SEPROR/IDAM para a mesorregião centro Amazonense por conta da proximidade dos municípios ao Centro de produção de Balbina. A sazonalidade reprodutiva da matrinxã somada ao canibalismo que ocorre nas primeiras fases do desenvolvimento diminui a produção e elevam os preços dos juvenis comercializados.


O preparo de viveiros é uma prática raramente adotada entre os micro piscicultores (9,5%). Quando praticado consiste apenas na calagem (com calcário agrícola e cal virgem). Pequenos e médios piscicultores realizam calagem ao final do ciclo produtivo e adubação semestral orgânica. Boas práticas de manejo dos viveiros antes da estocagem dos peixes, foram sugeridas para manter adequadamente as características físicas e químicas da água, (ESTEVES, 2011; HONCZARYCK E INOUE (2009); QUEIROZ e BOEIRA, 2006; OSTRENSKY e BOEGER, 1998), entretanto estes procedimentos não são adotados pelos criadores de matrinxã.

O acompanhamento da qualidade de água é feito pelo IDAM, mensalmente, em apenas 5% das propriedades de porte micro. Entre pequenos e médios, o monitoramento é mais comum, sendo feito mensalmente pelos técnicos do IDAM/SEPROR ou por assistência técnica particular. Os parâmetros monitorados são oxigênio dissolvido, pH temperatura e amônia e nenhuma propriedade visitada realiza tratamento dos efluentes.


De modo geral, em pisciculturas de porte micro não existe um critério definido para a estocagem dos animais. Cada produtor realiza esta prática de acordo a disponibilidade de juvenis, sem considerar a área dos viveiros, as taxas de crescimento e sobrevivência esperada. A densidade de estocagem utilizada na recria ou na engorda da matrinxã é muito variável, havendo clara relação entre o porte da atividade e o uso de densidades mais adequadas tecnicamente (Tabela 02). Esse padrão de manejo tem sido observado entre piscicultores de outras regiões (CARDOSO et al, 2012; SAMPAIO NAKAUTH et al, 2015; BARBOSA e LIMA, 2016) e implica principalmente em baixas produtividades em função da competição alimentar e comprometimento da qualidade de água provocada pelo acúmulo de material nitrogenado (SÁ, 2012;  OSTRENSKY e BOEGER, 1998; SIPAÚBA- TAVARES, 1995. 

Tabela 02. Densidades utilizadas no cultivo de matrinxã (Brycon amazonicus) em canais de igarapé, viveiros de barragem e viveiros escavados, em propriedades de diferente porte, na Região metropolitana de Manaus.

	Etapa cultivo/Estruturas
	Pisciculturas de porte micro
	Pisciculturas de porte pequeno
	Pisciculturas de porte médio

	Densidades praticadas durante Recria

	Canais de igarapé (juvenis/m³)
	250 a 750
	70*
	Não informado

	Viveiros de barragem (juvenis/m²)
	125 a 960
	10*
	

	Viveiros escavados (juvenis/m²)
	333 a 500
	-
	

	Tempo total de recria
	03 a 07 meses
	01 mês
	02 meses

	Densidades praticadas durante Engorda

	Canais de igarapé (peixes/m²)
	1,3 a 11
	-
	

	Viveiros de barragem (peixes/m²)
	1,6 a 4
	-
	

	Viveiros escavados (peixes/m²)
	1 a 1,7
	1,1 , policultivo com Tambaqui
	3

	Tempo total de engorda
	06 a 08 meses
	12 a 24 meses
	12 meses


Kubitza (2003) destaca que a adoção de práticas de manejo adequadas durante a fase de recria, resulta em maior sobrevivência, redução do período de engorda e melhor aproveitamento da área de cultivo. Em função do comportamento agressivo e das altas taxas de mortalidade ocorridas na matrinxã (ZANIBONI et al, 2006), os produtores tem adotado a prática de recria (91,3%) utilizando tanques berçário confeccionados com tela plástica (malha 1mm) fixada em estruturas de madeira, e instaladas nas unidades de cultivo. 


Quanto ao manejo alimentar, todos os piscicultores utilizam ração extrusada com teores de 28 a 36% de proteína bruta oferecida de 1 a 3 vezes por dia. Contudo, foram registradas diferentes taxas de alimentação ao longo do cultivo (0,1 a 5%), nas diferentes estruturas de criação e utilização de produtos agrícolas e outros itens complementares da dieta. 


Assim como observado por Sampaio Nakauth et al (2015) e Barbosa e Lima (2016), a ração extrusada com no mínimo 28% de proteína bruta, é o principal alimento utilizado por todos os piscicultores entrevistados neste estudo. No entanto, há o registro de uso de produtos agrícolas como complemento alimentar ao menos uma vez ao dia (28%), utilizando frutas regionais (açaí, jenipapo, goiaba, jambo) e raízes (macaxeira), conforme disponibilidade destes e sem quantifica-los. Também há registros do uso de sangue bovino cozido e restos de refeição (5%). Apenas o piscicultor de médio porte faz uso exclusivo de ração comercial. A maioria dos piscicultores (63%) não dispõe de depósito de ração, abrigando-a nas dependências da residência. 


Biometrias são realizadas em 23,2% das pisciculturas de porte micro, e dentre estes, apenas 2/3 utiliza as informações para ajuste do alimento ofertado. Entre pequenos e médios piscicultores a biometria é realizada a cada 01 ou 02 meses, e os dados utilizados no reajuste alimentar. A falta de acompanhamento biométrico no cultivo de peixes é comum no Estado do Amazonas (OLIVEIRA et al 2012, SAMPAIO NAKAUTH et al, 2015) e impossibilita a estimativa de indicadores zootécnicos da produção, resultando em oferta inadequada de alimento já que se desconhece a biomassa cultivada (OSTRENSKY e BOEGER, 1998). 


O IDAM é o principal órgão de assistência técnica para micro (88,7%) e pequenos (50%) piscicultores, enquanto que produtores de médio porte contratam assistência particular. Em relação à comercialização da produção, Manaus é o principal mercado dos piscicultores (76%), mas, dentre os micro há importante parcela da produção comercializada nos próprios municípios (26%). Não é realizado processamento no peixe comercializado. Kubitza et al (2010) apontam Manaus como o maior centro de consumo de tambaqui proveniente de piscicultura e destacam que na região norte há predomínio de vendas para intermediários/atacadistas e vendas diretas ao consumidor final. 


Quanto a legislação ambiental, 72% dos micro piscicultores não possui licença no IPAAM para exercício da atividade. Produtores de pequeno e médio porte estão providenciando ou já possuem tais documentações. Kubitza et al (2010) verificaram que a falta de licenciamento ambiental é um dos fatores que limita a expansão da piscicultura nas diferentes regiões do país. Em Tabatinga, apesar da presença do órgão ambiental estadual, não há registros sobre a atividade (SAMPAIO NAKAUTH et al, 2015). Para Sidonio et al (2012) apesar das recentes melhorias no processo de licenciamento ambiental, ainda é preciso reduzir a quantidade de órgãos envolvidos no ordenamento e que os empresários do ramo se organizem para propor normas aos órgãos reguladores mediante as demandas do setor produtivo.

Neste estudo, os problemas que mais enfrentam os piscicultores e que dificultam o desenvolvimento da atividade são: 1) difícil acesso ao crédito (23%); 2) burocracia para licenciamento ambiental da atividade, em especial para canal de igarapé (23%); 3) escassa assistência técnica (15%); 4) alto custo da ração (14%); 5)infraestrutura de cultivo insuficiente (8%); 6) lento crescimento da espécie, quando comparado ao tambaqui (2%); 7) dificuldade de comercialização (2%) e 8) alto custo de energia elétrica (1%). Os demais (12%) não souberam responder. 


A percepção dos piscicultores corrobora com análise feita por Moraes (2016), a qual aponta como pontos fracos da piscicultura na Região Metropolitana de Manaus os seguintes aspectos: baixa capacitação da força de trabalho, baixa oferta de mão de obra qualificada,  informalidade da atividade produtiva, baixa capacidade de produção e falta de beneficiamento do pescado. A mesma autora aponta como ameaças o surgimento de produtores em estados vizinhos que tem atendido o mercado amazonense, problemas fundiários e ambientais que dificultam acesso ao crédito e poucas indústrias correlatas ao setor na região.


Micro produtores são maioria em todo o estado, e de modo geral têm baixa renda e dificuldades de acesso aos meios de incremento da produção. Esse fator aliado à deficiente assistência técnica pública e ao difícil acesso aos locais de produção dificulta aquisição de insumos e escoamento da produção (MORAES, 2016). Por outro lado, o IDAM também manifesta a resistência dos micro produtores na adoção das tecnologias repassadas,  o que limita o potencial produtivo nas propriedades e mascara a qualidade da assistência técnica pública. 


Este diagnóstico pode contribuir com o esclarecimento de informações sobre as práticas de manejo adotadas na produção da matrinxã, e servem de base para o planejamento de ações articuladas de qualificação do setor produtivo, visando melhorar os indicadores de produção da espécie, uma vez que a região metropolitana de Manaus é mais favorecida em relação às demais pela proximidade com órgãos públicos e privados do setor.
 4- Conclusão

1. A criação de matrinxã na região metropolitana de Manaus é praticada por produtores de pequeno porte, com baixa escolaridade e com finalidade de  complementar a dieta e renda familiar. Estes produtores possuem escassa assistência técnica governamental, carecendo de boas praticas de manejo que se reflete em baixas produtividades. 
2. A atividade exercida pela maioria dos produtores é informal, pois carece de licenciamento ambiental principalmente aquela praticada em canais de igarapé.

3. É necessário implementar políticas públicas para viabilizar a legalização dos empreendimentos e assistência técnica para melhorar os indicadores de produção da espécie.
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